
  [image: ]


  [image: ]


  © Boitempo, 2020

  © Flávia Biroli, Maria das Dores Campos Machado, Juan Marco Vaggione, 2020


  Todos os direitos reservados.


  Esta publicação recebeu apoio da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAP-DF), edital 04/2017.


  Direção-geral

  Ivana Jinkings


  Edição

  Isabella Marcatti


  Coordenação de produção

  Livia Campos


  Assistência editorial

  Pedro Davoglio


  Preparação e assistência editorial

  Carolina Mercês


  Revisão

  Sílvia Balderama Nara


  Diagramação e capa

  Antonio Kehl


  Equipe de apoio:

  Artur Renzo, Débora Rodrigues, Dharla Soares, Elaine Ramos, Frederico Indiani, Heleni Andrade, Higor Alves, Ivam Oliveira, Kim Doria, Luciana Capelli, Marina Valeriano, Marissol Robles, Marlene Baptista, Maurício Barbosa, Raí Alves, Thais Rimkus, Tulio Candiotto.


   


  Versão eletrônica

  Produção

  Livia Campos


  Diagramação

  Schäffer Editorial


   


  CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO

  SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ


  
    B523g


     


    Biroli, Flavia


    Gênero, neoconservadorismo e democracia [recurso eletrônico] : disputas e retrocessos na América Latina / Flávia Biroli, Maria das Dores Campos Machado, Juan Marco Vaggione. - 1. ed. - São Paulo : Boitempo, 2020.


    recurso digital


     


    Formato: epub


    Requisitos do sistema: adobe digital edition


    Modo de acesso: world wide web


    Inclui bibliografia


    ISBN 978-65-5717-017-5 (recurso eletrônico)


     


    1. América Latina - Política e governo. 2. Democracia - América Latina. 3. Igualdade de gênero - América Latina - Condições sociais. 4. Minorias sexuais - América Latina - Condições sociais. 5. Mulheres - América Latina - Condições sociais. 6. Livros eletrônicos. I. Machado, Maria das Dores Campos. II. Vaggione, Juan Marco. III. Título.


     


    
      
        
          	
            20-65991


            

          

          	
            CDD: 327.8


            CDU: 327.39(8)

          
        

      
    

  


  Leandra Felix da Cruz Candido - Bibliotecária - CRB-7/6135


   


  É vedada a reprodução de qualquer parte deste livro sem a expressa autorização da editora.


   


  1ª edição: julho de 2020


   


  BOITEMPO


  Jinkings Editores Associados Ltda.

  Rua Pereira Leite, 373

  05442-000 São Paulo SP

  Tel.: (11) 3875-7250 / 3875-7285

  editor@boitempoeditorial.com.br

  www.boitempoeditorial.com.br

  www.blogdaboitempo.com.br

  www.facebook.com/boitempo

  www.twitter.com/editoraboitempo

  www.youtube.com/tvboitempo


  APRESENTAÇÃO


  A segunda década do século XXI tem sido considerada pela mídia e por analistas políticos um momento de inflexão do que se convencionou chamar a “onda vermelha” na América Latina. E isso porque foi na década de 2010 que se iniciou o desmantelamento dos governos de centro-esquerda que vinham se desenvolvendo em países da região. Da destituição de Fernando Lugo (Paraguai, 2012) e Dilma Rousseff (Brasil, 2016) ao golpe de Estado contra Evo Morales (Bolívia, 2019), passando pelas eleições de Pedro Pablo Kuczynski (Peru, 2016), Sebastián Piñera (Chile, 2010 e 2018) e Jair Bolsonaro (Brasil, 2018), uma parcela importante das sociedades latino-americanas vem enfrentando processos marcados, a um só tempo, por grande instabilidade política e pelo recrudescimento do conservadorismo religioso e do neoliberalismo. Embora reúna atores com perfis ideológicos e interesses materiais variados, a direita que vem assumindo a máquina estatal nesses países tem como ponto comum ignorar as políticas de direitos humanos e os tratados internacionais assinados para garantir direitos nos campos da sexualidade e da reprodução. Ainda que se saiba que a “onda vermelha” foi menos que “rosa” em muitos países e que governos de centro-esquerda não garantiram, necessariamente, a expansão desses direitos, estamos diante de uma correlação de forças que amplia o espaço e o potencial de atuação dos grupos conservadores religiosos e de seus aliados seculares.


  Não bastassem as consequências para mulheres e populações LGBTQI, em muitos países a recusa desses direitos vem acompanhada de políticas que transformam movimentos sociais em inimigos políticos e, por meio de diferentes estratégias, procuram subtrair legitimidade às agendas de justiça social. “Feminismo radical” e “marxismo cultural” são expressões-chave não só nas ações contra direitos de mulheres e pessoas LGBTQI, mas também contra os direitos de meninas e meninos, sempre em nome dos “valores familiares”. É nesse contexto que as reações globais contra as agendas da igualdade de gênero e da diversidade sexual ganham contornos regionais.


  Este livro é fruto de uma investigação transnacional realizada no decorrer de 2018 e 2019 e de um profícuo diálogo envolvendo as duas autoras e o autor sobre as relações entre gênero, religião, direitos e democracia. De forma sucinta, a obra analisa as novas configurações do conservadorismo religioso e os conflitos em torno das agendas da igualdade de gênero e da diversidade sexual na América Latina, levando em conta sua relação com a democracia.


  Um dos argumentos centrais dos autores é que a forma atual do conservadorismo latino-americano está relacionada a uma temporalidade marcada pelos avanços dos movimentos feministas e LGBTQI e expressa coalizões políticas de grupos cristãos com setores não religiosos da direita. Nesse sentido, dedica atenção ao combate à “cultura da morte” e à “ideologia de gênero”, que têm destaque entre as novas estratégias utilizadas pelos conservadores para restringir as agendas da igualdade de gênero e da diversidade sexual. Afirmam-se, assim, na oposição a direitos reivindicados historicamente por movimentos feministas, de mulheres e LGBTQI. Trata-se, ainda, de uma tática que permite reposicionar o Estado laico e a relação entre autoridade estatal, autoridade paterna e direitos individuais. O redesenho das normas jurídicas e do próprio Estado é, assim, fundamental a essa empreitada.


  Nossa atenção a atores e estratégias vai além de um diagnóstico descritivo. Em um esforço para compreender em que consistem os padrões atuais da reação ao gênero, desenvolvemos uma moldura teórica na qual têm especial relevância o conceito de neoconservadorismo e a conexão entre as disputas em torno do gênero e os processos correntes de erosão da democracia. A originalidade da obra se deve, em grande parte, ao caráter interdisciplinar da análise, que procurou articular os debates mais relevantes sobre as temáticas aqui elencadas nos campos da ciência política, da sociologia e do direito.


  O livro está organizado em três capítulos, antecedidos por uma introdução e seguidos de uma conclusão. Na introdução, os autores procuram estabelecer um marco teórico no qual se destaca a investigação sobre o que há de novo na reação conservadora ao gênero. Acompanhando outros estudos, propõem a utilização do conceito de neoconservadorismo, fundamentando essa proposta na identificação das diferentes dimensões do conservadorismo religioso atual.


  Em seguida, no primeiro capítulo do livro, Juan Marco Vaggione articula as mudanças nas formulações discursivas e nas estratégias de atuação da Igreja católica na esfera pública contemporânea, que têm o propósito de restaurar a ordem moral nos países latino-americanos. Ele chama atenção para a crescente importância do campo jurídico nas relações atuais das religiões com a política na região. O conceito de juridificação[1] reativa é proposto em referência ao uso do direito por atores religiosos e seculares, em sua defesa de princípios morais que consideram violados pelas demandas dos movimentos feministas e LGBTQI.


  No segundo capítulo, Maria das Dores Campos Machado analisa a participação de mulheres cristãs, em especial as evangélicas, na promoção da lógica normativa neoconservadora. Investigando os casos da Colômbia e do Brasil, examina também a política de ocupação das agências estatais por evangélicos/evangélicas e católicos/católicas, a partir das eleições de Iván Duque e Jair Bolsonaro em 2018, e as ações de cristãos/cristãs para desmontar as políticas sexuais e de gênero desenvolvidas no Brasil pelo Partido dos Trabalhadores (PT) a partir da eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a Presidência da República em 2002. A autora também apresenta informações sobre as redes regionais que têm se formado para a promoção de uma moralidade antagônica àquela que fundamenta o respeito aos direitos sexuais e reprodutivos. Elas são fundamentais para que se possa compreender o escopo regional das disputas políticas de que tratamos.


  O terceiro capítulo, escrito por Flávia Biroli, situa os conflitos relacionados ao gênero no contexto de consolidação das democracias na América Latina e, mais recentemente, nos processos de erosão da democracia que têm tido expressão em países da região. Sistematizando o debate teórico sobre desdemocratização, discute o lugar do gênero nesses processos. A análise de protestos de rua contra a “ideologia de gênero” em diferentes países, a partir de 2016, coloca em cena enquadramentos que promovem a defesa da família, enquanto são contestados valores democráticos como a pluralidade, a igualdade e o direito à crítica, abarcando um amplo leque de direitos individuais. Em nome da família e das tradições, a produção intelectual difundida para combater a “ideologia de gênero” movimenta narrativas que têm o objetivo de deslegitimar os movimentos feministas e LGBTQI, a produção de conhecimento sobre o gênero e também as agendas de justiça social que fizeram parte da ampliação do sistema internacional de direitos humanos nas últimas décadas. Dessa perspectiva, o próprio conceito de democracia adquire novos sentidos.


  Por fim, a conclusão, escrita conjuntamente, retoma a ideia de disputas entre moralidades distintas para tratar do problema que perpassa todo o livro: a atualização do conservadorismo religioso, que entendemos ser um fenômeno que se desenvolve em uma temporalidade marcada pelos avanços no campo dos direitos sexuais e reprodutivos, por deslocamentos nas relações de gênero e na moral sexual, mas também por mudanças na correlação de forças no campo religioso. Nesse ponto, são particularmente importantes, na América Latina, o declínio do catolicismo e a expansão do pentecostalismo. Novas alianças entre católicos e evangélicos têm sido firmadas para o combate aos direitos reprodutivos e sexuais. Eles convergem no interesse mais amplo de renaturalização da moral religiosa como ética pública (e a batalha contra o gênero serve bem a esse interesse), mas há divergências que podem se manifestar em disputas concretas por espaços e recursos.


  A politização reativa das demandas dos movimentos sociais, ancorada na ideia de “defesa da família”, permeia o direito e a política institucional. O primeiro é um espaço privilegiado para o reenquadramento dos próprios direitos, renaturalizando a moralidade cristã como fundamento da lei. A segunda oferece um paradoxo: foi por canais democráticos que atores conservadores religiosos ampliaram sua atuação na região nas últimas décadas e que as novas alianças mencionadas se constituíram, mas essa atuação, marcadamente antipluralista, contribui para a erosão das democracias. A disputa entre moralidades, analisada em todos os capítulos, inclui novos padrões de ação e de mobilização de enquadramentos, que abrem oportunidades para lideranças de extrema direita, colocam em xeque valores democráticos e reforçam tendências autoritárias.


  Com este livro, esperamos contribuir para as pesquisas em curso, em especial para um olhar que permita, ao mesmo tempo, destrinchar especificidades nacionais, entender padrões regionais e conectar o que se passa na América Latina às dinâmicas globais da reação ao gênero.


  Gostaríamos de registrar que fizemos esforços para encontrar alternativas às marcas de gênero na linguagem. Como sabemos, a adoção do masculino como se fosse neutro e universal contribui para apagar sujeitos e perspectivas. Esse é, no entanto, um enorme desafio, sobretudo quando a língua demarca o gênero extensamente, como no caso do português. Para evitar prejuízos à fluência e à clareza do texto, optamos pela regra gramatical padrão, mas evitando, sempre que possível, o artifício da neutralidade.


  Não poderíamos finalizar esta apresentação sem uma série de agradecimentos a instituições e pessoas que tornaram possível esta publicação.


  Registramos nosso agradecimento à Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAP-DF), que financiou a pesquisa “Democracia, direitos e a ofensiva contra a ‘ideologia de gênero’” (Edital 04/2017), a qual deu origem a este livro. Da mesma forma, agradecemos ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) pelas bolsas de produtividade em pesquisa concedidas a Flávia Biroli e a Maria das Dores Campos Machado para o desenvolvimento de seus projetos de investigação científica. Durante o período em que trabalhava na finalização do livro, Flávia Biroli também se beneficiou da estrutura concedida pela Jesus College, na Universidade de Oxford, à qual esteve vinculada como fellow entre janeiro e março de 2020.


  Ao longo dos dois anos em que foi realizada, a pesquisa contou com bolsistas de iniciação científica (FAP-DF), a quem agradecemos: Angela Castellanos Aranguren, Betânia Alves, Davi Gomes, Henrique do Amaral, João Victor Gonzalez, João Vitor Martins e Natália Oliveira. Também colaboraram para a pesquisa Daniel Jacó, Raniery Teixeira e Rayani Mariano, que nesse período desenvolveram, respectivamente, dissertações de mestrado sobre as reações ao programa Escola sem Homofobia e à chamada “ideologia de gênero” no Congresso Nacional e tese de doutorado sobre as disputas em torno da definição de família na Câmara dos Deputados (nos três casos, no programa de pós-graduação em ciência política da Universidade de Brasília).


  O diálogo com colegas de nossas próprias instituições e de diferentes universidades, centros de pesquisa e organizações não governamentais foi também fundamental para a compreensão da complexidade das disputas de que tratamos aqui. Pelas parcerias ou pelo tempo que nos concederam para conversas sobre o contexto nacional ao qual têm dedicado suas pesquisas e/ou atuado em defesa de direitos das mulheres e da população LGBTQI, agradecemos especialmente a Andreza de Souza Santos, Céli Pinto, Conny Roggeband, Constanza Tabbush, Daniel Jones, Danusa Marques, Eleonor Faur, Fanni Muñoz, Franklin Gil Hernandez, Gina Romero, Gisela Zaremberg, Javier Armando Pineda Duque, Joluzia Batista, José Fernando Serrano Amaya, José Luis Pérez Guadalupe, José Manuel Morán Faúndes, Juan Esquivel, Laura Alexandra Castro Gonzalez, Luciana Ballestrin, Maria Alicia Gutiérrez, Maria Angélica Peñas Defago, Maria Mercedes Acosta, Mariana Caminotti, Marlise Matos, Mauricio Albarracin, Oscar Amat y Leon, Patricia Ruiz-Bravo, Sonia Alvarez, Stéphanie Rousseau, Susana Chavez, Viviana Carolina Machuca e William Maurício Beltran Cely. Nosso agradecimento especial a Sonia Corrêa, que generosamente leu e fez apontamentos importantes nos originais. Equívocos ou limites analíticos que ainda possam existir são, é claro, de nossa inteira responsabilidade. Com essa lista certamente incompleta, estendemos nossos agradecimentos às redes de pesquisadoras que têm se dedicado a compreender as reações contra a agenda da igualdade de gênero e da diversidade sexual na América Latina e às ativistas comprometidas com a defesa dos direitos e da integridade física e psíquica de mulheres, de meninas e meninos e da população LGBTQI na região.


  Agradecemos também às pessoas queridas que nos apoiaram no cotidiano de trabalho, dentro e fora de casa. Sem seu cuidado, seu tempo e sua compreen­são, a circulação para a realização da pesquisa e o diálogo com pesquisadores, assim como a produção deste livro, seriam bem mais difíceis – e, em alguns casos, impossíveis.


  Por fim, ressaltamos a importância de ambientes acadêmicos plurais, nos quais exista liberdade para a pesquisa e para o ensino, assim como condições materiais adequadas para a realização dessas atividades. O ensino público e o apoio à pesquisa científica são, sem dúvida, pilares fundamentais da produção de conhecimento e do desenvolvimento e fortalecimento da democracia na região.

  


  
    [1] O termo juridificação tem diferentes dimensões. Nós o usamos em dois sentidos vinculados: por um lado, o crescente uso de instrumentos e normas legais para resolver os conflitos sociais e políticos e, por outro, o processo pelo qual as pessoas começam a considerar-se como sujeitos legais e portadores de direitos. O fenômeno da judicialização, que é uma das dimensões da juridificação, implica o uso crescente do poder judicial para a resolução de conflitos. Embora seja importante para compreender certos processos na América Latina, como a judicialização da política, é insuficiente para dar conta de outros usos do direito que ultrapassam inclusive as cortes e o Judiciário. Daí a opção feita neste livro pelo termo mais amplo, “juridificação”, considerando o conjunto de processos que analisamos. Para uma discussão aprofundada sobre as diferentes dimensões da juridificação, ver Lars Chr. Blichner e Anders Molander, “Mapping Juridification”, European Law Journal, v. 14, n. 1, dez. 2007.

  


  INTRODUÇÃO

  MATRIZES DO NEOCONSERVADORISMO RELIGIOSO NA AMÉRICA LATINA


  Juan Marco Vaggione, Maria das Dores Campos Machado e Flávia Biroli


  Nas últimas quatro décadas, temos observado o fortalecimento político de atores coletivos com agendas conflitantes na América Latina: os movimentos feministas e LGBTQI, por um lado, e os segmentos católicos carismáticos e evangélicos pentecostais, por outro. Enquanto os primeiros atuam para promover a igualdade de gênero e pela extensão dos direitos sexuais e reprodutivos, os setores pentecostal e católico também adotam uma política de identidade e representação, mas com uma agenda de defesa da liberdade religiosa, da família e da moral sexual cristã. Sem desconsiderar a heterogeneidade existente nos dois lados, quando se trata das disputas em torno do gênero e da sexualidade, é possível detectar o antagonismo entre uma agenda marcada pelo pluralismo ético e outra orientada por concepções morais unitárias.


  O conservadorismo, assim como suas configurações atuais que, como defendemos neste livro, permitem falar em neoconservadorismo, não se restringe a atores, agendas e linguagem de caráter religioso. Entretanto, religiosos conservadores e seu apelo a uma “maioria cristã” são centrais aos processos e disputas de que tratamos aqui. Eles têm reafirmado, em diversos espaços, uma perspectiva moral que serviria de base para a regulação da vida social e reprodutiva de toda a população.


  Longe de ser um remanescente do passado, a política estabelecida por esses atores religiosos projeta e impacta os debates públicos na maioria das sociedades latino-americanas. Isso demanda uma avaliação cuidadosa da relação entre religião e política, compreendendo seus padrões atuais.


  A análise que apresentamos aborda essa relação numa temporalidade específica, a da reação dos atores religiosos conservadores à agenda da igualdade de gênero e da diversidade sexual, pauta incorporada ao sistema internacional de direitos humanos e, mais especificamente, às diretrizes da Organização das Nações Unidas (ONU) a partir dos anos 1990. No início deste século, essa reação se intensificaria, com maior mobilização no âmbito do Judiciário, do Legislativo e de protestos de rua em “defesa da família” e contra o gênero. A noção de “ideologia de gênero”, que tem origem nos anos 1990, seria, nesse processo, transformada em uma estratégia política que facilitou a atuação conjunta de diferentes atores conservadores e forneceu novos recursos para a mobilização popular. Assim, ao tratarmos das relações entre religião e política e do neoconservadorismo, voltamos nossa atenção a um conjunto específico de ações, assim como aos atores nele engajados, com um olhar regional para a América Latina.


  Sem desconsiderar, é claro, o que foi produzido nas décadas anteriores, um novo conjunto de problemas passou a ser analisado. Isso se deu à medida que as novas democracias latino-americanas, constituídas a partir dos anos 1980, transformaram-se em um espaço de disputas de movimentos feministas e LGBTQI contra movimentos de caráter conservador. Ao mesmo tempo, nos anos 2010, o impacto político das ações contra o gênero ultrapassou o escopo das disputas em torno de legislação e de políticas públicas específicas, sendo notado em diferentes processos na região, como o acordo de paz entre o governo colombiano e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc) em 2016, as eleições na Costa Rica e no Brasil em 2018 e, nesse mesmo ano, a oposição à paridade de gênero na participação política no Paraguai.


  Em grande parte, o interesse pelo assunto veio do ativismo, que encontrou na influência política dos religiosos um dos principais obstáculos ao reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos[1]. Acadêmicos do campo da sociologia e da antropologia da religião têm participado intensamente do debate com coletivos feministas e LGBTQI e produzido estudos importantes sobre os desafios que os grupos religiosos colocam para a agenda dos direitos sexuais e reprodutivos na América Latina[2].


  Apesar do impacto político dessa questão nas democracias que se organizaram nas últimas décadas e em processos políticos recentes, na área de ciência política especificamente, ainda são poucos os estudos que assumem tal enfoque[3]. Consideramos, no entanto, que as relações históricas entre religião e política são incontornáveis para a análise do Estado na região, assim como para o entendimento das disputas e das formas correntes de polarização. Um olhar atento a esses processos pode contribuir para uma melhor compreensão da relação entre religião e democracia, assim como das clivagens políticas atuais. Estudos recentes têm também reposicionado essa discussão, abordando suas conexões com o neoliberalismo[4].


  Este livro se insere no debate em questão a partir de reflexões realizadas em diferentes áreas disciplinares, levantando algumas questões que perpassam todos os capítulos. São elas:


  • Qual o contexto em que se definem as disputas entre movimentos feministas e LGBTQI, de um lado, e movimentos conservadores que se opõem à agenda dos primeiros, de outro?


  • Quais atores estão engajados nessas disputas e quais são as principais agendas em que a controvérsia pública se estabelece?


  • O conservadorismo contra o gênero que ganhou expressão mundo afora – e, especificamente, na América Latina – no início do século XXI é uma continuidade de fenômenos anteriores ou estamos lidando com um fenômeno de novo tipo?


  • Considerando que o gênero, situado nessas disputas, se transformou em uma nova clivagem política e eleitoral, quais são as consequências da reação que aqui analisamos? Em especial, quais são seus efeitos em um contexto de crescente polarização política, em que se tem falado no fortalecimento do iliberalismo e na erosão das democracias?


  Nesta introdução, oferecemos uma moldura conceitual e teórica para essas questões, embora não seja nosso objetivo esgotá-las; não pretendemos dar conta neste livro de tudo o que envolve a reação à igualdade de gênero e à diversidade sexual na América Latina nas últimas décadas, mas sim colaborar para a compreensão dos padrões atuais dessa reação.


  Sabemos que as disputas em torno de direitos relacionados à posição das mulheres na sociedade e, em especial, à reprodução e à sexualidade, não são propriamente novas. Nosso entendimento, no entanto, é de que há algo novo que precisa ser descrito e explicado. Partimos, assim, de uma análise da temporalidade do fenômeno para, em seguida, definir conceitualmente nosso objeto e explicar por que mobilizamos a noção de neoconservadorismo.


  Temporalidade


  Embora venha sendo discutida no meio acadêmico desde os anos 1980, a noção de gênero levou certo tempo para se tornar comum em documentos internacionais e, principalmente, em debates parlamentares, campanhas eleitorais e protestos na América Latina. A temporalidade das disputas em torno do conceito de gênero está diretamente relacionada a diferentes moralidades – mobilizadas por atores diversos e, em alguns casos, até antagônicos – no que se refere às desigualdades entre mulheres e homens e ao controle da sexualidade. Está também relacionada ao processo de ressignificação da agenda de direitos humanos e da própria noção de cidadania, em um período de consolidação das democracias liberais em diversas partes do mundo.


  O fato de que tenha dimensões acadêmicas e políticas é revelador da posição ocupada pela produção teórica feminista. Essa produção tem, simultaneamente, registrado, revelado e colocado em xeque fundamentos das desigualdades e das violências relacionadas a estruturas e dinâmicas patriarcais e heteronormativas. Em tal campo de produção intelectual, que se expandiu justamente nesse período, o diálogo com agendas e lutas políticas dos movimentos sociais e o horizonte de intervenção pública estiveram sempre presentes.


  Na década de 1970, intelectuais feministas começaram a recorrer ao termo gênero para tratar das relações entre os sexos, compreendendo que as distinções que definem o feminino e o masculino são fundamentalmente sociais[5]. A abordagem histórica dessas diferenças e a compreensão relacional dos papéis e das identidades se tornariam matrizes relevantes para as pesquisas acadêmicas.


  Citada com frequência em documentos religiosos e por atores conservadores de diversos países que mobilizam a noção de “ideologia de gênero”, Judith Butler publicaria, em 1990, um livro que teria grande impacto nesse debate, Gender Trouble: Feminism and the Subversion of Identity[6]. Nele, questionava frontalmente o binarismo e a noção de que há um fundamento sexual natural que possa ser contraposto à construção cultural dos papéis sociais. “[A categoria] sexo é, ela própria, uma categoria generificada” e não uma realidade prévia na qual a cultura se inscreve[7]. Quando a segunda edição do livro foi publicada pela editora estadunidense Routledge em 1999, a noção de gênero já havia sido mobilizada em conferências da Organização das Nações Unidas, incorporada a documentos internacionais e mencionada em textos de intelectuais católicos e documentos da Igreja.


  É interessante observar que, apesar disso, no prefácio substantivo que escreveu para a edição de 1999, o foco de Butler está nos conflitos no próprio campo feminista, uma vez que também nele a abordagem de gênero foi controversa e despertou debates[8]. O que ela disse naquele momento serviria, no entanto, para pensar nas reações que foram sendo construídas, estabelecendo uma nova linguagem e uma estratégia política de novo tipo: “A vida do texto excedeu minhas intenções, e isso é, em parte, certamente o resultado de um contexto de recepção em transformação”[9].


  Uma nova temporalidade se estabeleceria com a politização reativa da reprodução e da sexualidade[10], mas também da própria noção de gênero; o recurso à expressão “ideologia de gênero” é importante na medida em que nos ajuda a compreendê-la. Presente na produção de intelectuais argentinos e estadunidenses desde meados dos anos 1990[11], o primeiro registro dessa expressão em um documento da Igreja católica viria em 1998, com a divulgação do informe “Ideologia de gênero: seus perigos e alcances” pela Comissão da Mulher da Conferência Episcopal Peruana. O informe se baseava no livro The Gender Agenda: Redefining Equality, publicado em 1997 pela jornalista Dale O’Leary. Na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, promovida pela Organização das Nações Unidas em Pequim em 1995, O’Leary havia tido atuação destacada como representante de organizações da direita católica estadunidense.


  Os relatos feitos por Françoise Girard e Sonia Corrêa[12] sobre o que a última definiu como “a constituição paulatina de uma política antigênero” apontam para algo que se assemelha, embora em outra dimensão, ao que Judith Butler disse no prefácio à segunda edição de Gender Trouble, mencionado há pouco. A atua­ção conservadora, que envolveu organizações estadunidenses, países da América Central alinhados à Santa Sé e mesmo uma articulação inesperada entre Vaticano e Estados islâmicos, como o Sudão[13], consistia em uma reação que demandou novos posicionamentos. As feministas que participaram da Conferência de Pequim, muitas delas presentes na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (ECO-92) no Rio de Janeiro, em 1992, e na Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento das Nações Unidas no Cairo, em 1994, encontraram pela primeira vez resistência expressa ao uso do termo “gênero”. Foram, assim, “provocadas a explicar gênero” para elas mesmas e para os outros[14].


  Os debates da Conferência de Pequim se situam em um processo de longa duração, no qual controle populacional e controle da sexualidade estão em disputa. Uma das novidades de tal processo nos anos 1990 foi a atividade de lideranças e movimentos feministas, pautando essas duas questões de modo a confrontar perspectivas morais convencionais, além de controvérsias históricas relacionadas ao controle reprodutivo.


  A publicação Women’s Declaration on Population Policies, lançada em maio de 1993 como um desdobramento da intensa discussão sobre população, reprodução e direitos humanos em curso naquele momento, foi aprovada na conferência Saúde Reprodutiva e Justiça, que aconteceu no Rio de Janeiro em janeiro de 1994, em preparação para a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, que aconteceria no Cairo em setembro do mesmo ano[15]. Nesse documento, fica claro que a consolidação dos direitos das mulheres como direitos humanos caminhava em conjunto com o valor da autonomia e a reivindicação de um lugar permanente para os movimentos feministas nas mesas de negociação sobre esses temas.


  O primeiro princípio ético ressaltado no documento é que “as mulheres devem ser sujeitos, e não objetos, de qualquer política para o desenvolvimento, especialmente das políticas populacionais”. Em seguida, elenca-se entre as condições necessárias para que essas diretrizes se consolidem a participação de mulheres engajadas com a agenda de direitos em ao menos 50% das posições decisórias e a alocação para grupos de advocacy pelos direitos das mulheres de ao menos 20% dos recursos financeiros disponíveis para programas de população e desenvolvimento.


  Assim, ainda que se possa destacar a persistência do conservadorismo no que diz respeito ao controle da reprodução e da sexualidade – sobretudo se tivermos em mente o foco na família heteronormativa como instituição social a ser preservada –, a noção de gênero e a participação ativa dos movimentos feministas nas disputas pela normatização de direitos nos anos 1990 constituem uma inflexão que instauraria novas temporalidades políticas. O conceito de neoconservadorismo, que será discutido nesta introdução, nos ajuda a situar as disputas de que tratamos, defini-las e compreendê-las em seu contexto.


  População e autonomia reprodutiva foram, sem dúvida, questões centrais na década de 1990 e no período das conferências da ONU. Já as disputas em torno da sexualidade se apresentavam como um dos eixos principais de controvérsias mobilizadas por ativistas lésbicas[16]. A desvinculação entre o debate sobre direitos e abordagens morais naturalistas era necessária para romper com a ideia de que há corpos e sexualidades legítimos e ilegítimos. Nesse sentido, afastar-se do sexo como natureza significava mais do que analisar as desigualdades entre homens e mulheres produzidas pela divisão sexual do trabalho, com os estereótipos de gênero que a fundamentam. Embora também nesse caso uma suposta natureza do feminino e do masculino fosse colocada em questão[17], o debate sobre gênero em sua vertente butleriana questionava fundamentalmente a dualidade entre os sexos.


  Há problemas tanto para aqueles que recusavam o conceito de gênero como para aqueles que hoje mobilizam a noção de “ideologia de gênero” nas disputas públicas. Autonomia reprodutiva e direitos sexuais deslocam sentidos e hierarquias que organizam a ordem patriarcal na modernidade, como a santificação da maternidade e a definição da reprodução como o fim único da união conjugal entre dois adultos, formando a família como célula básica da sociedade.


  Entre os atores conservadores, a natureza é situada como determinante das aptidões e dos papéis, prevalecendo sobre as dinâmicas sociais. A complementaridade entre os sexos não é entendida como uma questão do âmbito da cultura ou da crítica, mas como aquilo que seria necessário preservar em nome da ordem natural e social.


  Os ataques ao gênero podem ser vistos como tentativas de bloquear a reorganização das relações entre mulheres e homens permitida por novos recursos anticonceptivos, com a contestação da dupla moralidade que os acompanha[18]. São também, em sua essência, reações à “proliferação de sexualidades e gêneros” que se deu no momento em que feministas lésbicas e movimentos LGBTQI passaram a ser reconhecidos como atores políticos no ambiente transnacional, gerando impacto nacional em diversas partes do mundo[19]. Reprodução e sexualidade foram politizadas e ganharam novos espaços e sentidos na agenda de direitos humanos, ainda que isso nunca tenha se dado sem conflitos e resistência.


  Na temporalidade política que se abre nos anos 1990, a Igreja católica teve papel relevante na defesa de uma certa concepção ética da natureza, abrangendo a reprodução e a identidade sexual. No discurso teológico que prevaleceu nos documentos do Vaticano nessa época, a alegação da existência de uma “cultura da morte” baseada em uma “mentalidade contraceptiva” precedeu o recurso à noção de “ideologia de gênero”. A primeira elaboração já apontava para a necessidade de uma atuação política dos católicos, reconhecendo sua abrangência para além da questão do aborto[20]. A encíclica Evangelium vitae, publicada em 1995 sob o papado de João Paulo II, faz dessa questão uma chave para a posição teológica assumida pela Igreja, na qual a “cultura da morte” é definida como uma ameaça à família, ao sexo matrimonial e à reprodução[21].


  Quase dez anos depois, a publicação intitulada Carta aos bispos da Igreja católica sobre a colaboração do homem e da mulher na Igreja e no mundo, de 2004, período final do papado de Karol Wojtyła (papa João Paulo II), apostava fortemente na noção de complementaridade. Afirmava, então, que homens e mulheres têm naturezas distintas e deveriam trabalhar juntos, opondo-se a uma abordagem na qual prevalecessem conflitos ou uma análise crítica de hierarquias. Em nome de uma “antropologia cristã”, como esclarece Machado[22], o documento situava o feminino e o masculino como dimensões ontológicas da criação, transpondo, portanto, as transformações históricas e a cultura.


  A Carta foi assinada por Joseph Ratzinger, o futuro papa Bento XVI, quando ele ainda liderava a Congregação para a Doutrina da Fé. Nela, ainda se lê que “o homem, por seu temperamento, está mais apto a lidar com assuntos externos e negócios públicos”, enquanto “a mulher tem maior compreensão dos delicados problemas da vida doméstica e familiar e um toque mais seguro para resolvê-los, o que, é claro, não significa negar que algumas podem mostrar grande capacidade em qualquer esfera da vida pública”. Essa abordagem das identidades supera, assim, a sexualidade e pode ser definida como uma moral familista unitária, em contraposição ao pluralismo ético que referenciou os movimentos feministas e LGBTQI.


  Os documentos católicos mencionados estabeleceram as bases epistemológicas das campanhas contra a igualdade de gênero e a diversidade sexual que ganhariam as ruas e parlamentos na segunda década do século XXI, seguindo-se a movimentações no âmbito do Judiciário, nas quais já assumiam a forma de uma politização reativa[23].


  Na década de 2010, a “ideologia de gênero” se difundiu como estratégia política eficaz. Como uma espécie de “cola simbólica”[24], tem, desde então, viabilizado a atuação conjunta de atores cujos interesses são originalmente distintos. Católicos e evangélicos conservadores têm se unido para bloquear avanços no campo dos direitos sexuais, redefinir o sentido dos direitos e das políticas públicas e, em alguns casos, legitimar a censura. Contam com profissionais das áreas de direito, ciência política e psicologia, entre outras, e com políticos cuja identidade pública não é necessariamente de cunho religioso. No Brasil, reações ao Programa Nacional de Direitos Humanos de 2009 (PNDH-3) e ao Plano Nacional de Educação para o decênio de 2011-2020 mostraram a forma aguda que as disputas assumiriam a partir de então. Ao mesmo tempo, o apelo popular dessa estratégia ficaria evidente no ciclo de protestos de rua dos anos 2010, inicialmente na Europa e, em seguida, a partir de 2016, em diversos países latino-americanos, a começar por Colômbia, México e Peru.


  A educação referenciada pela igualdade de gênero e pela diversidade sexual é um eixo central das disputas, juntamente com a união entre pessoas do mesmo sexo e a adoção por casais assim formados. E há uma continuidade entre esses temas e a mobilização política que se estabelece em diferentes países.


  Na França, por exemplo, desde 2010 organizações católicas conservadoras, algumas delas ligadas à Opus Dei, vinham atuando contra conteúdos associados à igualdade de gênero e à diversidade sexual nas escolas. Contudo, foi o projeto de legalização do casamento igualitário, apresentado pelo governo ao Parlamento em 7 de novembro de 2012 e aprovado em 23 de abril de 2013, que disparou manifestações com milhares de pessoas nas ruas de Paris[25]. Conhecidas como La Manif pour Touts [a manifestação por todos], iniciaram-se em 2012, mesmo ano do primeiro dos sucessivos protestos contra o conceito de gênero realizados na Polônia. Os movimentos antigênero colaboraram para a vitória da direita polonesa nas eleições de 2015, quando algumas de suas lideranças passaram a fazer parte do governo[26], e têm sido também associados aos avanços da extrema direita na Hungria[27].


  Na América Latina, as políticas para a educação sexual integral, incluídas em planos educacionais e em legislações específicas em vários países a partir de 2010, e o reconhecimento do casamento igualitário por meio de leis específicas (Argentina, 2009; Uruguai, 2013) ou de decisões das cortes constitucionais (Brasil, 2011; Colômbia, 2016; Equador, 2019) também dispararam manifestações, que serão abordadas neste livro[28]. Entre elas, estão a Marcha de la Familia, na Colômbia, que levou milhares às ruas em 10 de agosto de 2016; a marcha organizada pela Frente Nacional por la Familia, no México, um mês depois; e, em novembro do mesmo ano, o lançamento da campanha #ConMisHijosNoTeMetas no Peru, que anteciparia marchas massivas naquele país a partir de março de 2017.


  É importante retomar o argumento de que o recurso à “ideologia de gênero” como estratégia política tem sido uma forma de incidir sobre processos políticos mesmo quando o que está em questão não são diretrizes públicas específicas. É algo que será exemplificado nos capítulos a seguir.


  Neste livro, o foco está nas reações ao gênero. Uma das questões propostas na obra diz respeito justamente a como defini-las, levando em conta a complexidade que procuramos abarcar na definição desse fenômeno. Uma moldura teórica que permita, ao mesmo tempo, conectá-lo a processos históricos e compreender sua novidade nos parece a mais adequada. Também nos parece necessário que a abordagem seja capaz de levar em consideração a multiplicidade de atores envolvidos, assim como o eixo atual das disputas entre atores progressistas e conservadores.


  Neoconservadorismo


  Uma das principais formas de caracterização dos atores religiosos contrários ao gênero e de suas agendas é considerá-los parte de um movimento conservador consolidado em toda a região. Contudo, o debate sobre o conceito de conservadorismo é muito vasto.


  Entendemos que a noção de conservadorismo é posicional, e a ideologia e o movimento político conservadores se desenvolvem em resposta ou resistência a situações históricas de mudanças na estrutura social e política[29]. Ou seja, ideologia e iniciativas conservadoras tendem a aparecer quando segmentos sociais minoritários que desafiam a ordem estabelecida se fortalecem a ponto de ameaçar os fundamentos ideais e materiais das instituições.


  Sabemos que rótulos são importantes quando temos como objetivo compreender um fenômeno social e político. Uma característica das publicações sobre a reação conservadora ao gênero é justamente a dispersão de rótulos utilizados para nomeá-la. Já foi definida como fundamentalismo[30], movimento antidireitos[31], contramovimento[32], movimento antigênero[33], neointegrismo[34], política de reconhecimento hiper-reacionária[35], entre outros rótulos. Apesar da variedade terminológica, os estudos tendem a identificar dimensões semelhantes desse fenômeno em diferentes países. Uma das dimensões é a defesa de uma concepção de ordem sexual e familiar considerada ameaçada.


  A ordem sexual defendida, perante a dos movimentos feministas e LGBTQI, baseia-se na moralidade cristã, na legalidade e no caráter procriador do sexo. A definição do ato sexual por seu fim reprodutivo se estabelece em oposição à autonomia e ao prazer. Esses últimos são recusados como princípios legítimos para o exercício da sexualidade e para sua regulação. Por sua vez, a concepção da família é baseada em uma definição exclusivamente heterossexual de casamento (heteronormativa), na qual crianças e mulheres são supervisionadas pelo páter-famílias (patriarcal). Qualquer tentativa de estender os limites morais e legais que definem a família para além do casamento heterossexual como fundador do parentesco é rejeitada.


  Um termo mais recente, adotado em diferentes publicações e congressos, é neoconservadorismo[36]. Esse termo foi formulado inicialmente nos Estados Unidos, na segunda metade do século XX, para descrever as reações de intelectuais conservadores dos anos 1970 aos movimentos de contracultura[37].


  A partir de então, seria utilizado não apenas para descrever o modo como as ideologias conservadoras se definiriam no contexto estadunidense, mas para lançar luz sobre os tipos de coalizões políticas estabelecidas entre diferentes atores – religiosos e não religiosos – visando manter a ordem patriarcal e o sistema capitalista, expressando-se com força no contexto latino-americano. Conceitualmente, permitiu uma aproximação entre conservadorismo cristão e individualismo liberal, assim como entre antipluralismo e neoliberalismo[38]. Na América Latina, é na análise de cristãos conservadores, particularmente evangélicos, que alguns autores têm explorado as afinidades eletivas com políticas neoliberais na forma da “teologia da prosperidade”, de uma ênfase ampliada no mérito individual e no “empreendedorismo”.


  O termo neoconservador tem, como outros, várias limitações; no entanto, permite caracterizar o fenômeno em sua emergência no momento político atual, ressaltando as coalizões diversas que o sustentam em um contexto específico. Segundo Wendy Brown, ele se refere a uma racionalidade política que se expressa em forte regulação da moralidade sexual. Essa racionalidade promove uma forma de cultura política e de política de subjetivação que prioriza a mobilização do direito de proteger e garantir uma moral sexual baseada na defesa da família (heterossexual) e legitimada por seu potencial reprodutivo. Isso se dá justamente à medida que outras moralidades ganham legitimidade no sistema internacional de direitos, assim como regional e nacionalmente.


  A discussão de Michel Foucault sobre a governamentalidade inspira a interpretação de Brown[39] e outros autores que têm procurado associar o neoconservadorismo com uma nova forma de governo, alinhada com as exigências do neoliberalismo. E aqui não se trata da instituição governo, central nos estudos da filosofia e ciência política, mas do governo “no sentido amplo de técnicas e procedimentos destinados a dirigir a conduta dos homens”[40] e ou de produção de novas formas de subjetividades.


  O neoconservadorismo pode, assim, ser analisado como uma lógica norma­tiva e disciplinadora interiorizada pelos sujeitos contemporâneos, conformando-os ao “princípio universal da concorrência”[41]. Vai além de um projeto defensivo ou de uma tentativa de obter representação do Estado, consolidando-se como um modelo de governança e cidadania.


  Um dos aspectos mais importantes da aliança entre neoliberais e conservadores, que engendra o neoconservadorismo, é que eles convergem em uma narrativa da crise que tem como lócus a família[42]. A presença mais intensa das mulheres no mercado de trabalho remunerado na segunda metade do século XX é vista como fator desestabilizante do casamento e da boa criação dos filhos.


  Tirante o fato de que, para a maior parte das mulheres, nunca houve a possibilidade de não realizar trabalho remunerado, a apologia da família patriarcal projeta nela formas de segurança econômica disponíveis apenas para poucas[43]. Além disso, o divórcio e a autonomia sexual produziriam, na perspectiva dos neoconservadores, um quadro de irresponsabilidade masculina e de vulnerabilidade feminina, para o qual a solução seria a adoção de políticas “pró-casamento” e “pró-família”[44]. Trata-se de uma política de responsabilização fundamental à agenda neoliberal de privatização e desregulamentação[45]. Ainda que o “familismo” possa ser apreendido na aliança entre setores religiosos e não religiosos, parece-nos ser sobretudo no campo da regulação da reprodução e da sexualidade que os primeiros setores têm protagonismo.


  O uso do conceito de neoconservadorismo permite identificar as principais mutações e matrizes que caracterizam as ações reativas e contemporâneas de setores religiosos diante das mudanças nas formas de regular a ordem sexual. O fenômeno se localiza em uma temporalidade política específica, marcada pelo impacto dos movimentos feministas e LGBTQI, como mencionado anteriormente. Conquistas importantes na esfera legal de várias sociedades, como a extensão da permissão para o aborto, o reconhecimento do casamento entre pessoas do mesmo sexo e a aprovação de leis de identidade de gênero, tiveram como consequência não intencional o surgimento de estratégias, discursos e atores renovados no campo conservador. As atuais rearticulações conservadoras respondem a uma politização reativa[46] gerada pelo impacto dos movimentos feministas e LGBTQI na América Latina, que levou alguns atores religiosos a adaptarem suas estratégias e seus argumentos para maximizar a influência nas formas de regular a sexualidade.


  Sem ignorar a existência de diferenças e tensões no neoconservadorismo, o antagonismo com movimentos feministas e LGBTQI nos permite enxergar uma identidade comum e um projeto compartilhado. A configuração desses movimentos como um exterior constitutivo[47] permite homogeneizar atores e argumentos neoconservadores diferentes entre si. Em outras palavras, apesar da diversidade e das tensões internas ao campo de ação desses movimentos, é diferenciando-se dos movimentos feministas e LGBTQI e combatendo-os que a reação neoconservadora de que falamos ganhou identidade política.


  Caracterizando seus antagonistas como movimentos ideológicos que deveriam ser rejeitados, os neoconservadores dão continuidade à lógica ativada por rótulos como “feminismo radical”, “agentes de uma cultura da morte” e “hedonistas”; entretanto, a noção de “ideologia de gênero” como estratégia política consistiu em uma novidade que permitiu coalizões amplas desde os anos 1990 e aumentou a mobilização popular nos anos 2000, adquirindo centralidade política na América Latina na segunda década deste século, como discutido na seção anterior.


  Para analisar esse fenômeno, propomos cinco dimensões que permitem identificar algumas matrizes das ações contemporâneas do conservadorismo religioso e que, com suas especificidades, envolvem atores católicos e evangélicos.


  A primeira é que o conceito de neoconservadorismo permite jogar luz sobre as alianças e afinidades entre diferentes setores.


  Nesta análise, interessam-nos particularmente as alianças e afinidades entre setores evangélicos e católicos, uma vez que a maioria dos pentecostais latino-americanos refutaram as iniciativas dos movimentos ecumênicos da segunda metade do século XX[48]. Há, porém, motivos para considerar essas alianças diversas para além dos atores religiosos. Estudos mostram que organizações empresariais, proprietários de terra e militares têm tido papel na organização de campanhas eleitorais e no peso que os atores neoconservadores têm assumido nos legislativos[49]. Do mesmo modo, o processo político brasileiro recente expõe uma aliança entre extrema direita, ultraneoliberais e militares na qual a reação ao gênero vem sendo um eixo central desde a campanha eleitoral de 2018 até as políticas de governo em diferentes ministérios.


  Embora a região tenha uma longa experiência com a atuação da hierarquia católica junto ao Estado em defesa de uma moralidade reprodutiva e matrimonial, o neoconservadorismo integra atores do campo evangélico e engendra novas formas de atuação política.


  A aliança conjuntural entre atores católicos e evangélicos tradicionalistas, impelida pelo forte crescimento dos pentecostais em vários países do continente[50], defende a família heterossexual, a vida desde a concepção e a moralidade cristã. Opera unificando esses atores no debate e na ação política, como se não houvesse disputas morais dentro do catolicismo e do pentecostalismo, assim como entre ambos.


  Essa aliança baseia-se na rejeição comum ao aborto e à homossexualidade, embora haja ênfases diferentes nesse sentido. O neoconservadorismo católico é inflexível quanto à questão do aborto, uma vez que não há, dessa perspectiva moral, possibilidade de exceções a sua criminalização. O catecismo da Igreja afirma que “a vida humana deve ser respeitada e protegida absolutamente desde o momento da concepção” e considera o aborto “seriamente contrário à lei moral”. Quanto à homossexualidade, embora a considere um ato “intrinsecamente desordenado”, a Igreja sustenta que os homossexuais “devem ser acolhidos com respeito, compaixão e delicadeza”. Dessa maneira, os setores neoconservadores católicos tendem a ser mais tolerantes em questões relacionadas à homossexualidade – desde que o casamento seja exclusivo a casais heterossexuais – do que em relação ao aborto, cuja criminalização não permite exceções.


  A desqualificação da homossexualidade também se faz presente entre neoconservadores evangélicos. Alguns grupos pentecostais adotam práticas de exorcismo para combatê-la ou criam centros com o propósito de oferecer acompanhamento espiritual e ajuda de terapeutas cristãos àqueles que não se enquadram na heteronormatividade. Na realidade, esse segmento constituiu nas últimas duas décadas um grupo de especialistas – no campo da psicologia e da advocacia – para garantir a reprodução dos valores cristãos e defender a liberdade de expressão dos líderes pentecostais sobre a temática da homossexualidade.


  De modo geral, observa-se a oposição de políticos pentecostais às iniciativas legislativas e judiciárias a favor das minorias sexuais, em especial aquelas iniciativas que valorizam os laços afetivos na composição das famílias, criminalizam a homofobia e estendem o direito de adoção a casais do mesmo sexo. Assim, o tema da homossexualidade parece mobilizar mais os atores neoconservadores evangélicos do que a questão da interrupção da gravidez. Como mostram pesquisas qualitativas na Argentina[51] e no Brasil[52], há posições diferenciadas sobre a ampliação dos permissivos do aborto entre os pentecostais.


  Apesar das diferenças doutrinárias, das formas de organização e governo (eclesiástico, congregacional ou presbiteriano) e até do confronto histórico dos evangélicos com a Igreja católica, esses atores atualmente compartilham a agenda antigênero. Ela permitiu uma política de alianças dos líderes pentecostais com intelectuais e militantes católicos em várias sociedades da região. Mais do que isso, percebe-se uma tendência de mimetismo, com os setores pentecostais adotando configurações discursivas – associação do aborto à cultura da morte, narrativa da “ideologia de gênero” – e estratégias de intervenção na sociedade e nos círculos de poder político oriundas da Igreja católica, em especial do movimento da Renovação Carismática.


  Chegamos, assim, a uma segunda dimensão do neoconservadorismo: a acentuada juridificação da moralidade.


  Os setores religiosos conservadores levaram as preocupações sobre a regulamentação moral da sexualidade para o campo do direito, particularmente a área de direitos humanos, como estratégia e arena para enfrentar movimentos feministas e LGBTQI. Para o catolicismo, a sobreposição entre moral religiosa e leis seculares é um componente central de sua posição naturalista. Precisamente, diante da incorporação dos direitos sexuais e reprodutivos como parte dos direitos humanos, a Igreja católica ativou um discurso baseado em uma moral sexual universal, que reflete a defesa da família natural e da sexualidade vinculadas à reprodução.


  Para o campo católico, os direitos humanos são uma prioridade política contra o avanço dos movimentos feministas e LGBTQI. Na visão do Vaticano, o impacto desses movimentos nas Nações Unidas em meados dos anos 1990 precisava ser contido. Esse posicionamento é, assim, um marco central na consolidação da reação neoconservadora: trata-se de redefinir sentidos e limites para os direitos, não simplesmente recusá-los.


  Diante da inserção dos direitos sexuais e reprodutivos no campo dos direitos humanos, o Vaticano se mobiliza para renaturalizar o discurso sobre os direitos humanos, defendendo uma moralidade sexual reprodutiva e unitária. Em 2000, o Pontifício Conselho para a Família da Santa Sé declarou: “Algumas agências internacionais, apoiadas por poderosos lobbies, querem impor” novos direitos “a nações soberanas, como ‘direitos reprodutivos’, que abrangem o acesso ao aborto, à esterilização, ao divórcio fácil, um ‘estilo de vida’ da juventude que incentiva a banalização do sexo, o enfraquecimento da justa autoridade dos pais na educação dos filhos”[53].


  Essa defesa dos direitos humanos se reflete nas ações neoconservadoras de países da América Latina, tanto em debates jurídicos quanto em tribunais judiciais. A legitimidade desse discurso é familiar ao conservadorismo católico, que entende sua apropriação em defesa da vida e da família como uma estratégia relevante[54]. Na Argentina, por exemplo, organizações não governamentais (ONGs) “pró-vida” intervêm com estilo próprio em processos judiciais e debates parlamentares por meio de uma interpretação dos direitos humanos que nega direitos sexuais e reprodutivos.


  Em debates políticos e jurídicos, tem-se observado a defesa dos direitos humanos de pais, de nascituros ou de crianças e adolescentes como os principais argumentos a favor da vida e da família, contra a agenda feminista e LGBTQI[55]. Essa apropriação do discurso dos direitos humanos foi observada também no debate sobre a legalização do aborto na Argentina em 2018 e 2019, quando setores opostos à reforma legal abreviaram as normas internacionais para afirmar que os direitos humanos protegem a vida desde a concepção.


  A tendência a traduzir suas posições morais em termos de direitos não se limita aos católicos. Os pentecostais, que se tornaram hegemônicos no campo evangélico da América Latina, também têm usado a gramática dos direitos humanos para defender a liberdade de crença, as prerrogativas das instituições religiosas e, em algumas sociedades, a inserção dos princípios morais cristãos nos quadros constitucionais.


  Mais uma vez, a estratégia de confronto público com os segmentos sociais que advogam um pluralismo ético se acentuaria com o recurso à noção de “ideologia de gênero”. Na mídia, nas igrejas, nos espaços de poder político – sobretudo nos legislativos – e nas ruas, evidenciaram-se as tensões entre o direito à igualdade de gênero e o que foi codificado como parte do direito à liberdade religiosa na região. Revelou-se, nesse processo, o crescente destaque da liderança pentecostal na luta contra a compreensão da sexualidade como um elemento relevante da cidadania, a legalização do aborto e a educação sexual nas escolas[56].


  No Brasil, desde o lançamento do terceiro Programa Nacional de Direitos Humanos pelo governo federal em 2009, instaurou-se uma franca disputa em torno dos sentidos e limites dos direitos humanos por parte de atores religiosos neoconservadores e ativistas feministas e dos movimentos LGBTQI. Nas controvérsias em questão, ora o direito à vida do nascituro era colocado em contraposição à demanda feminista pelo direito ao aborto, ora o direito à liberdade religiosa e de expressão eram enquadrados como ameaçados pela expansão dos direitos LGBTQI, em especial pela proposta de criminalização da homofobia[57]. Com a vitória de Jair Bolsonaro, a pasta diretamente responsável pelas políticas no campo dos direitos humanos foi entregue a uma advogada pastora que se define como “terrivelmente cristã”.


  Ainda que se possa discutir seus efeitos sobre as democracias, como o faremos, uma terceira dimensão do neoconservadorismo é que ele opera em contextos democráticos. É justamente no período em que se deu o processo de liberalização dos regimes políticos na região, nos anos 1980, que novos atores coletivos puderam tomar parte da cena pública, com o retorno ao pluralismo partidário e à liberdade de expressão e debate após longos períodos de regimes ditatoriais em vários países da região.


  Em obras influentes, a literatura na área de ciências sociais trata desses novos atores coletivos numa perspectiva progressista e de movimentos e organizações de esquerda[58]. Não foram apenas setores progressistas, no entanto, que recorreram a novas estratégias de intervenção pública, com os canais de participação reabertos e a contestação pública assumindo um novo padrão. Atores conservadores também o fizeram. Dessa maneira, é possível observar a proliferação de organizações da sociedade civil, partidos políticos confessionais e mesmo funcionários públicos que, orientados por princípios religiosos, buscam impactar o Estado e suas leis. Atores católicos conservadores e evangélicos “maximizam” a ativação dos canais da democracia para permanecer influentes nesse novo contexto. Nossa hipótese, como será discutido, é que os atores conservadores são também partícipes nos processos recentes de transformação das democracias, em um momento em que, mais uma vez, seu sentido está em xeque.


  Essa ação no contexto democrático implica, entre outras questões, compreender que a sociedade civil e política inclui os atores conservadores e, especificamente, os religiosos. Sem ignorar sua genealogia religiosa, o neoconservadorismo é composto por uma diversidade de atores que complexifica o fenômeno. Como parte da sociedade civil, há um número crescente de organizações não governamentais “pró-vida” ou “pró-família” nos países da região. Essas ONGs têm diferentes tipos de vínculos com os religiosos: algumas são associações que dependem institucionalmente da Igreja católica, outras se identificam com o catolicismo mesmo por meio de seus nomes (Portal de Belém, Associação de Advogados Católicos etc.) e, por fim, existem ONGs que se apresentam como ecumênicas ou não religiosas[59].


  A Igreja católica tem operado no âmbito estatal e influenciado o sistema partidário de diferentes maneiras historicamente. A formação de partidos democratas cristãos foi uma das estratégias católicas ao longo do século XX. Atualmente, as agremiações partidárias confessionais não são a estratégia privilegiada; no entanto, a Igreja continua a ter impacto sobre a política nos países da região, tendo acesso direto a governantes e sendo parte da história não apenas de partidos conservadores, mas também dos progressistas. É o caso do Partido dos Trabalhadores no Brasil e do campo peronista na Argentina, para dar dois exemplos da evidente tensão entre as diretrizes religiosas e as de centro-esquerda, presentes na região em todo o período da chamada “onda rosa”[60].


  Já no âmbito evangélico, a literatura regional[61] revela a estratégia de criação de partidos políticos confessionais em vários países da América Latina nas últimas décadas, entre eles Colômbia, Brasil, Peru e Chile. A maioria dessas iniciativas tem fracassado devido à tendência dos atores políticos desse campo religioso a se dividirem em pequenos partidos que adotam uma perspectiva mais próxima ao pensamento cristão. Entretanto, existem outras formas de organização, como as frentes parlamentares confessionais no Congresso Nacional do Brasil, que reúnem políticos católicos (Frente Parlamentar Mista Católica Apostólica Romana) e evangélicos (Frente Parlamentar Evangélica) e mostram padrões de ação estratégica por meio de amplas alianças.


  Hoje, às antigas práticas clientelistas e aos padrões já conhecidos de definição da laicidade[62], somam-se ataques frontais ao pluralismo político. Esses ataques também se opõem a concepções igualitárias de justiça, fundadas em diretrizes coletivas, e o fazem em nome de crenças individuais e de um novo reforço à esfera privada. Ao mesmo tempo, o repúdio aos direitos dos homossexuais e a estigmatização da atuação das mulheres na esfera pública têm sido feitos de modo a naturalizar violências contra essas populações.


  As reações à igualdade de gênero e à diversidade sexual se colocam em oposição a princípios liberais ativos nas esferas internacionais e nacionais hoje, numa relação tensa com uma agenda ampliada de direitos individuais que é contestada com base na ideia de direito das famílias e de liberdade religiosa. Retoricamente, o discurso público do “inimigo” – gays, feministas, elites internacionais que orquestrariam ataques contra a família – tem ampliado o apoio a medidas iliberais, como a censura e o banimento de atividades culturais e conteúdos escolares.


  Outro ponto relevante é que a estratégia de definir como “ideológicos” os movimentos referenciados pelo pluralismo ético permite a atores conservadores reivindicar a ciência e até a democracia, ainda que sua atuação pese sobre os pressupostos liberais básicos e sobre a própria democracia, enquanto regime que garante direitos a minorias e se pauta pelo pluralismo ético.


  Um exemplo dessa estratégia é a “cura gay”, defendida como tratamento terapêutico por grupos ou associações profissionais que reúnem cristãos neoconservadores de diferentes campos, como o direito e a psicologia. Esses grupos têm conseguido que as propostas de atendimento psicológico a homossexuais visando a “cura” ou “reversão” da orientação sexual sejam debatidas na sociedade, no Legislativo e no Judiciário brasileiros, deslocando os limites do que seria aceitável como científico. De forma sucinta, poderíamos afirmar que as iniciativas desse segmento neoconservador no Brasil têm dificultado o progresso dos movimentos LGBTQI, obrigados a retomar reiteradamente o tema da despatologização da homossexualidade em vez de avançar estratégias para a ampliação dos direitos desses grupos.


  Outro exemplo é a intensificação da penalização das mulheres por questões relacionadas ao aborto. Embora os países da região tenham legislações que criminalizam as mulheres que abortam, os processos judiciais e o encarceramento não eram tão frequentes. A crescente legitimidade do direito ao aborto e as reformas legais que o possibilitam foram acompanhadas, paradoxalmente, por uma criminalização acentuada. Ela inclui iniciativas para suspender o debate sobre aborto e delatar movimentos sociais pelo que tem sido definido como “apologia ao aborto”.


  Com o crescimento da representação dos evangélicos na população e o fortalecimento político dos pentecostais, hoje já podem ser identificados evangélicos em posições-chave para a implementação de políticas públicas nos campos dos direitos humanos, da religião e da família em países como Colômbia e Brasil. A Política Pública de Liberdade Religiosa e de Cultos, formulada por uma liderança pentecostal e implementada na Colômbia desde 2016, abre brechas para a utilização do princípio da objeção de consciência por parte de cristãos em diferentes áreas, assim como para um controle mais amplo das famílias sobre conteúdos escolares de educação sexual e religiosa das crianças.


  No caso do Brasil, como teremos oportunidade de analisar ao longo deste livro, a eleição, em 2018, de um presidente de extrema direita identificado com o neoconservadorismo possibilitou uma ampliação considerável do número de atores religiosos no poder Executivo, com vários líderes evangélicos pentecostais e não pentecostais assumindo postos no primeiro e no segundo escalões do governo. Entre as primeiras consequências da presença mais expressiva de cristãos conservadores na máquina de Estado, encontram-se a substituição da noção de desigualdade de gênero pela expressão “desigualdade entre homens e mulheres” nos documentos governamentais; o descumprimento das diretrizes da ONU no campo do combate às discriminações com base na orientação sexual; o esvaziamento de conselhos que garantiam a participação da sociedade civil na elaboração de políticas públicas[63]
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